
Comparação entre 
Portarias do MTE: 
Mudanças nas Regras 
Sindicais
Este documento apresenta um quadro comparativo detalhado entre a Portaria MTE nº 1.342, de 8 

de agosto de 2024, e a Portaria MTE nº 3.472, de 4 de outubro de 2023, destacando as principais 

mudanças e novas exigências para entidades sindicais no Brasil. A análise inclui avaliações sobre o 

impacto dessas alterações nos procedimentos de registro e manutenção sindical.



Quadro Comparativo Descritivo

Artigo Portaria MTE nº 

3.472/2023

Portaria MTE nº 

1.342/2024

Mudanças e Novas 

Exigências

Art. 2º, Incisos I-VI Procedimentos como 

"registro sindical", 

"alteração estatutária", 

"fusão", "incorporação", 

"atualização sindical" e 

"atualização de dados 

perenes".

Reformula para "pedido 

"pedido de registro 

sindical", "pedido de 

registro de alteração 

estatutária", etc.

Alteração Terminológica: 

Terminológica: 

Padronização dos termos, 

termos, destacando a 

necessidade de "pedido" 

"pedido" formal.

Art. 3º, Inciso II

Ata da assembleia geral 

com lista de presença 

básica.

Lista de presença deve 

incluir CPF, razão social e 

CNPJ, se for entidade 

patronal.

Novas Exigências 

Documentais: Inclusão de 

CPF e CNPJ para maior 

precisão.



Quadro Comparativo Descritivo

Artigo
Portaria MTE nº 

3.472/2023

Portaria MTE nº 

1.342/2024

Mudanças e Novas 

Exigências

Art. 4º, Inciso II Ata registrada em 

cartório com detalhes da 

alteração estatutária.

Exige mais detalhes sobre 

categoria e base 

territorial, além do 

registro em cartório.

Detalhamento dos 

Documentos: Exigência 

Exigência de mais 

informações e registro 

formal.

Art. 5º, Inciso VI
Autodeclaração com 

informações básicas dos 

dirigentes.

Exige detalhes como CPF 

e função específica no 

sindicato.

Novos Detalhes na 

Autodeclaração: Inclusão 

de CPF e função para 

maior autenticidade.

Art. 16 Procedimentos gerais 

para impugnações.

Introduz prazos e 

condições detalhadas, 

incluindo mediação.

Novos Prazos e 

Procedimentos: Prazos 

específicos e processo de 

mediação.

Art. 19
Condições gerais para 

deferimento de registros 

sindicais.

Expande para fusão e 

incorporação, detalhando 

critérios.

Condições Específicas 

para Fusão e 

Incorporação: Regras para 

evitar sobreposição de 

representações.



Avaliação das Mudanças

1 Maior Exigência Documental

As mudanças introduzem um aumento na quantidade e especificidade dos documentos exigidos para

o registro e a atualização de dados sindicais. A inclusão de informações como CPF e CNPJ nas listas de

presença, por exemplo, reflete um esforço para garantir maior transparência e segurança nos registros.

Isso, no entanto, pode representar um desafio para sindicatos menores, que poderão enfrentar

dificuldades em reunir todos os documentos dentro dos prazos estipulados.

2 Prazos Mais Rígidos

A nova portaria estabelece prazos mais claros e rigorosos para a apresentação de documentos e a

solução de conflitos. Isso pode acelerar o processo de registro e evitar prolongadas disputas, mas

também pode resultar em arquivamentos automáticos se os sindicatos não cumprirem as exigências a

tempo. A imposição de prazos rígidos exige que as entidades estejam mais preparadas e organizadas.

3 Maior Clareza nos Procedimentos de Fusão e Incorporação

As especificações mais detalhadas para os procedimentos de fusão e incorporação,

como

como

a

a

necessidade de comprovar que a representação do sindicato resultante não

excederá

excederá

a

a

soma

soma

das entidades preexistentes, trazem maior clareza e segurança jurídica.

Essa

Essa

mudança visa evitar abusos ou confusões na representação sindical, garantindo que

a

a

fusão

fusão

ou

ou

incorporação seja feita de forma justa e legal.



Avaliação das Mudanças

4 Impacto nos Sindicatos Menores

Embora as mudanças promovam uma maior organização e controle, sindicatos menores

podem

podem

sentir

sentir

um impacto mais significativo, especialmente no que diz respeito à

capacidade

capacidade

de

de

atender às novas exigências documentais e prazos. O aumento da

burocracia

burocracia

pode

pode

ser

ser

um entrave para esses sindicatos, exigindo que invistam em

capacitação

capacitação

e

e

infraestrutura para se adequar às novas regras.

Conclusão
As alterações trazidas pela Portaria MTE nº 1.342/2024 são, em grande parte, positivas, pois

buscam

buscam

melhorar

melhorar

a transparência, segurança jurídica e eficiência dos processos de registro e

manutenção

manutenção

sindical. No entanto, sindicatos, especialmente os de menor porte, deverão se

adaptar

adaptar

rapidamente a essas mudanças para evitar dificuldades na regularização e manutenção

de

de

seus

seus

registros.

Dra. Lirian Sousa Soares Cavalhero
Consultora Jurídica da FEBRAC
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